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R E L A T Ó R I O

O JUIZ FEDERAL JOSÉ ALEXANDRE FRANCO − RELATOR CONVOCADO: 1. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL – MPF, FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE, BRAZ NEME, CONSTRUTORA E INCORPORADORA NEME LTDA E VILMAR ARAÚJO DOS SANTOS apelam da sentença do juízo federal da 4ª vara de Goiânia (GO) que julgou procedente em parte a ação civil por ato de improbidade administrativa dos artigos 10, VIII e 11, l, da Lei 8.429/92; as condutas de Hélio da Silva e José Barbosa Teles amoldam-se aos tipos ajuizada pelo Ministério Público Federal - MPF, condenando os réus Hélio da Silva, José Barbosa Teles, Braz Neme, Vilmar Araújo dos Santos, Construtora e Incorporadora Neme Ltda. e CONCIVIL - Construção Civil Ltda. nas penas do art. 12 em razão de irregularidades em licitações envolvendo recursos federais provenientes do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE.

2. O MPF requer a ampliação da aplicação da sanção de ressarcimento ao erário em relação a todos os réus que, tendo reconhecida a conduta ímproba pela sentença, foram beneficiados pela limitação dessa sanção aos valores pagos pelos entes políticos após a entrada em vigor da Lei 8.429/92, não tendo a Lei de Improbidade Administrativa inovado em relação à sanções aplicáveis aos agentes que praticassem atos ímprobos, as quais já estavam previstas no art. 37, § 4° da CF/88, e, em relação ao ressarcimento ao erário, o caráter imprescritível dessa obrigação impede a limitação feita na sentença. 
3. Pugna pela condenação dos réus Hélio da Silva (ex-prefeito de Turvânia-GO) e de José Barbosa Teles (ex-prefeito do Município de Miranorte) à sanção de ressarcimento ao erário em relação aos valores pagos pela realização das quatro etapas dos procedimentos licitatórios ocorridos nos respectivos Municípios; a necessidade de condenação de Braz Neme, sócio tanto da Construtora e Incorporadora Neme Ltda quanto da Itália Empreendimentos Imobiliários Ltda, participantes dos procedimentos licitatórios atinentes ao Município de Miranorte-GO, ao ressarcimento dos valores relativos aos pagamento feitos pelo Município em relação as quatro etapas e não somente em relação à quarta etapa (realizada após a entrada em vigor da Lei 8.429/92); a condenação de Itália Empreendimentos Imobiliários Ltda no ressarcimento dos valores pagos em virtude das três primeiras etapas da licitação para a construção do Centro Educacional em Turvânia-GO; e ampliação da condenação da Concivil - Construção Civil Ltda ao ressarcimento de todos os valores pagos pelos Município de Miranorte-GO e Turvânia-GO. 
4. Requer ainda a responsabilização de Nelo Egídio Balestra Filho, sócio da Concivil - Construção Civil Ltda, vencedora de todos os certames licitatórios relatados nos autos ocorridos nos Municípios de Miranorte-GO e Turvânia-GO, asseverando que, apesar de existir a separação entre a pessoa física e a pessoa jurídica, é por intermédio da pessoa física que a sociedade empresarial atuou, fazendo-se presente. Indica, ademais, que há fortes elementos que indicam que o réu atuou exorbitando da sua função de sócio-gerente. Ao final, pugna pelo afastamento da condenação da União ao pagamento de honorários advocatícios, com fundamento no art. 18 da Lei 7.347/85 (2.788/2.800).

5. O FNDE aduz em seu recurso os mesmos argumentos tecidos pelo MPF na apelação (2.806/2.809).
6. Braz Neme e Construtora e Incorporadora Neme Ltda. sustentam a ocorrência da prescrição, não podendo ser considerada a situação do agente público do Deputado Federal Roberto Balestra, o qual estava no exercício do mandato quando do ajuizamento da ação, e em relação ao qual nenhum ato de improbidade foi reconhecido. Em sede preliminar sustenta o cerceamento de defesa, pois a adoção das conclusões do TCU para fixação do quanto devido destoam do que realmente foi objeto da quarta etapa da obra do Centro Integrado Educacional de Turvânia-GO, sendo necessária a produção de prova pericial requerida pelo então Deputado Federal Roberto Balestra. No mérito alega que a inexistência do ato de improbidade, considerando que não elaborou qualquer projeto relativo à 4ª etapa do CIET de Turvânia-GO e que inexistem elementos que liguem os apelantes ao suposto ato ímprobo; a impossibilidade de condenação dos apelantes em relação a todos os valores relativos aos pagamentos efetuados pelo Município de Turvânia-GO ligados à 4ª etapa da obra, eis que parte dos valores eram derivados do FPM em relação aos quais o juízo prolator da sentença não detém competência; a inviabilidade de condenação ao pagamento de honorários advocatícios em favor da União, pois esse ente não integrou a lide na condição de litisconsorte do MPF (f. 2.826/2.852) 

7. Vilmar Araújo dos Santos suscita a incidência da prescrição, também ao argumento de que impossível considerar na contagem do prazo prescricional a situação de agente público do Deputado Federal Roberto Balestra, em relação ao qual nenhum ato de improbidade foi reconhecido; reafirma o entendimento da jurisprudência de que o prazo prescricional deve ser contado individualmente considerando a situação específica de cada réu, que o único agente público que tinha relação com o apelante era o ex-prefeito de Turvânia-GO, cujo mandato terminou no final de 1992, o que demonstra a incidência da prescrição. No mérito sustenta a ausência de dolo e má-fé e que a única prova utilizada para fundamentar sua condenação foi seu depoimento prestado perante o MPF, não podendo tal elemento, produzido no âmbito do ICP, servir de base para a condenação.

8. Apelações recebidas em 06/02/2014 (fl. 2.938).

9. Contrarrazões apresentadas somente pelo MPF e FNDE (f. 2.940/2.958 e f. 2.964/2.969).

10. Parecer da procuradoria regional da República pelo não conhecimento da apelação interposta por Braz Neme e Construtora e Incorporadora Neme Ltda e, caso conhecida, pelo provimento parcial, apenas no que toca à prescrição das sanções que não se referem ao ressarcimento ao erário, pelo não provimento da apelação interposta por Vilmar Araújo dos Santos e provimento das interpostas pelo MPF e FNDE (f. 2.982/3.011).

É o relatório.
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